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  Prefácio


  Estamos todos cercados por infraestruturas que, levadas para um plano amplo, o da nossa existência, determina quem somos, de onde viemos e para onde vamos. Essas infraestruturas incluem os meios onde vivemos que nos influenciam todo o tempo, criando dinâmicas diferentes em cada local, criando efeitos dominantes que podem ter efeitos estabilizadores ou, ao contrário, desestabilizadores. As dinâmicas têm no seu cerne nossa vida, o bem-estar e o funcionamento das nossas sociedades, graças aos efeitos globalizantes sob os quais hoje vivemos, que estão entrelaçados com a economia mundial interligada com o mundo, por meio de fluxos de comunicação, importação, exportação e produção interna, todos sujeitos à competição generalizada.


  Tudo o que construímos até o presente momento ou o que construirmos para o futuro mostram seus valores se – e por enquanto – estivermos comprometidos com o funcionamento do antes e do depois. Em consequência, temos de tentar visualizar as tendências, internas ou externas – com relação às quais devemos interagir de maneira proativa –, e nos antecipar aos seus efeitos e alterá-los, sempre que necessário, para que sirvam aos propósitos coletivos ou individuais.


  A identificação das tendências não é algo que ocorre como obra do acaso. Constitui uma tarefa realizada com base nos dados que captamos e que precisamos transformar em fatos. Para realizar essa tarefa, são indispensáveis capacidades técnicas e mentais, para que, com curiosidade, perceptividade, criatividade e disciplina mental, tratando e interpretando o que nos rodeia, sejamos capazes de gerar ações e obter os resultados que necessitamos.


  A situação dominante determina a formulação de orçamentos financeiros, humanos e de equipamentos, que são necessários para a execução dos serviços capazes de proporcionar a satisfação de necessidades generalizadas, demandadas pelas sociedades e regiões as mais variadas. Na maioria dos países, tais recursos são tipicamente governamentais que, como é natural, dependem dos governantes, apesar dos ditames da democracia, com tendências absorvidas pelos dirigentes, via mecanismos os mais variados. Todavia, tudo depende da intensidade e duração dessas tendências, muito das quais são permanentes por refletirem o desenvolvimento da natureza, da humanidade, não nos esquecendo de que tudo que existe tende a se deteriorar.


  Todo esse preâmbulo mostra que, por detrás da discussão da infraestrutura, há um debate e correlações intensas com a sociedade e com a forma sob as quais ela se expressa e se mostra, envolvendo e criando círculos viciosos que incluem níveis de bem-estar e, muito comum, o desperdício de material, que depende da sociedade!


  Assim, valeu a pena o autor trazer depoimentos de especialistas que realmente contribuíram para completar informações e dados sobre o contexto da nossa infraestrutura, que constitui o principal mercado para nossas manufaturas, numa área geográfica importante para a atuação de nossas empresas de serviço, em especial a de construção civil, a fonte de suprimentos de produtos primários, como petróleo, gás, energia elétrica, além de muitas outras!


  A posição estratégica do Brasil, no continente Sul-americano, com sua área privilegiada, apresenta quase todos os desafios de infraestrutura presentes nos nossos vizinhos e é levada naturalmente como exemplo e liderança que podem ser exercidos por empreendedores confiantes.


  A concentração de riqueza e renda está hoje acompanhada por uma acelerada urbanização, que criou enormes cidades e aglomerados, tanto de qualidade internacional, como outros mais pobres mais desorganizados e com mais necessidades de serviços de apoio. Estas últimas, em geral ocupadas por populações de origem indígena, africana, mestiça, claramente, resultam fissuras de natureza regional e conotações raciais e econômicas, determinando insuficiências difíceis de serem resolvidas.


  O contexto econômico mundial atual promete ser de crescente protecionismo comercial dos países desenvolvidos, instabilidade nos mercados mundiais de produtos primários, retração de capitais financeiros e de investimentos diretos, lento crescimento generalizado e agravamento, como consequência, das crises nos países periféricos.


  Assim, a sociedade brasileira vive momentos que permitem refletir sobre os caminhos a percorrer no futuro, sempre nos lembrando que não existe amizade entre países. Prevalecem os interesses e, consequentemente, temos de encontrar nossos destinos nós mesmos, tentando criar nossos líderes, simplificando nossa complicada e fraca democracia, por meio de uma visão de Estado de longo prazo e de governos mais humildes e atentos ao ruído das ruas!


  É claro que o autor não pretende preencher todas as respostas, pois, na dinâmica vida do Planeta dos Homens, com as comunicações globalizadas de uma forma que jamais imaginamos, até um passado recente que pudesse ser uma realidade, pois tudo muda como rapidez.


  O trabalho do autor, fazendo publicar este livro, certamente pode ajudar!


  Ozires Silva
Engenheiro aeronáutico brasileiro, cofundador da Embraer


  Introdução


  Embora a infraestrutura seja um dos segmentos mais importantes da economia, tem recebido pouca atenção no Brasil. O objetivo deste livro é oferecer uma visão abrangente do tema, tanto do ponto de vista conceitual quanto da evidência empírica dos setores específicos da economia brasileira. Aoo discutir os desafios da infraestrutura, o livro aborda parcela significativa dos desafios do desenvolvimento do país.


  O propósito do livro é oferecer um material útil tanto para especialistas na área quanto para profissionais em geral. Por esse motivo, pode ser lido a partir de pelo menos três óticas. Primeiro, dada a importância do tema da infraestrutura para a economia brasileira, o leitor não especializado encontrará discussões relevantes para entender algumas das questões gerais dos entraves ao crescimento do país.


  Segundo, há questões comuns à área de infraestrutura para as quais alguns conceitos econômicos fundamentais são úteis. Assim, por exemplo, noções de economia da regulação ajudam a enfrentar os desafios de cada segmento específico. O conceito de monopólio natural, por exemplo, é utilizado na maioria das contribuições. Por fim, os capítulos para cada um dos setores contêm pontos de interesse para especialistas setoriais.


  As questões de revisão e para discussão, ao final de cada capítulo, visam tornar o material prático para uso didático em diferentes disciplinas nas universidades e em workshops corporativos.


  A exemplo daquilo que ocorre com um conjunto crescente de áreas de conhecimento, a natureza da discussão sobre infraestrutura é multidisciplinar. Isso explica a diversidade da formação profissional dos autores: 5 engenheiros, 9 economistas, 3 advogados, 2 administradores, 1 arquiteto e urbanista e 1 cientista jurídico social.


  O livro está organizado em duas partes. A parte I aborda os conceitos essenciais para o tratamento adequado dos setores de infraestrutura. A parte II descreve os segmentos selecionados, chamando atenção tanto para suas peculiaridades, quanto para os aspectos comuns que permitem um tratamento conceitual uniforme.


  A parte I compreende os capítulos de 1 a 7 e aborda as especificidades do setor de infraestrutura e sua importância para a produtividade macroeconômica, bem como os aspectos cruciais de política pública daí decorrentes. Estes últimos envolvem a relevância de maior regulação dos diversos setores, sua relação com a defesa da concorrência bem como o financiamento de longo prazo e os aspectos tributários.


  Após esta introdução, o capítulo 1 chama a atenção para a importância do investimento em infraestrutura e seu aspecto dual. Ao mesmo tempo que gera com efeito positivo sobre a demanda e oferta agregadas, tende a aumentar a competitividade sistêmica da economia.


  O capítulo 2 discute a regulação da infraestrutura e como a matéria está associada a falhas típicas do mercado. Ressaltem-se, em particular, a ocorrência de monopólios naturais e consequente poder de mercado, a assimetria de informação, externalidades e bens públicos. Grande ênfase é atribuída à arquitetura institucional das agências reguladoras cuja atuação poderia, em tese, atenuar as referidas falhas de mercado.


  A regulação não deve substituir os mecanismos de mercado, mas apenas atenuar as falhas encontradas. A boa regulação é aquela que é minimalista e pró-mercado. Daí a grande relevância da interação com a defesa da concorrência, objeto do capítulo 3.


  O capítulo 4 trata sobre financiamento do investimento em infraestrutura, discutindo aspectos gerais das parcerias e concessões e suas modalidades. Países emergentes como o Brasil encontram grandes dificuldades para criar mecanismos não inflacionários de financiamento de longo prazo.


  O capítulo 5 aborda os riscos e os desafios para financiar e viabilizar projetos de infraestrutura com foco nas principais formas de financiamento do tipo Project Finance, incluindo a abordagem feita por uma agência de rating.


  O capítulo 6 retoma de forma detalhada os principais modelos de contrato para um projeto de infraestrutura e os critérios para a escolha de um tipo de contrato.


  A viabilidade de parcerias bem como do investimento m infraestrutura depende de uma estrutura tributária adequada. O capítulo 7 tem o intuito de responder cinco questões essenciais a esse respeito.


  A parte II explora de forma aprofundada as principais dificuldades enfrentadas em setores selecionados de infraestrutura do Brasil. O capítulo 8 inicia pelo setor de saneamento, um dos segmentos mais atrasados da infraestrutura brasileira. Discutem-se as razões pelas quais o investimento tem sido insuficiente para universalizar os serviços à população em prazo aceitável.


  O capitulo 9 contextualiza um dos motivos do atraso nesse segmento: as elevadas perdas de água no país. É feito um panorama da situação das perdas no país e são traçados alguns cenários sobre os benefícios do aumento da eficiência na produção e distribuição de água.


  O capítulo 10 discute os desafios da gestão de resíduos no Brasil. As dificuldades são enormes e até certo ponto distintas daquelas registradas em outros setores discutidos neste livro. Isso porque, primeiro: as esferas envolvidas (governos municipais, indústria e prestadores de serviços, além dos consumidores finais) não têm a compreensão da complexidade do problema. Segundo: o desafio não está concentrado na construção da infraestrutura necessária para o setor, mas sim no custeio para a operação do sistema a ser instalado.


  O capítulo 11 apresenta a evolução histórica do setor de energia elétrica com ênfase no marco regulatório. Demonstra-se a necessidade de se construir um modelo de prestação de serviço sólido, estável e voltado para as regras de mercado.


  No capítulo 12, analisa-se o setor de telecomunicações no Brasil, enfatizando as principais dificuldades enfrentadas para torná-lo mais acessível e com melhor qualidade, visando alcançar sua universalização.


  O capítulo 13, por sua vez, trata do ônus de uma legislação obsoleta para a modernização do setor de telecomunicações no Brasil. O texto evidencia, com relatos de experiência internacionais e do Brasil, como reformas regulatórias podem impulsionar a eficiência do setor e da economia como um todo e, em particular, colocar a banda larga como centro da política pública.


  O capítulo 14 trata das novas formas de pagamento e das possíveis influências da introdução de meios de pagamentos digitais no setor de serviços financeiros. É dada ênfase aos aspectos que possam repercutir sobre a infraestrutura.


  O capítulo 15 trata de mudanças legislativas recentes referentes aos de setores ferroviário, rodoviário e de aeroportos. Com base na constatação de que eram requeridos ajustes nos contratos de concessão nos três setores para alavancar investimentos, o governo enviou Medida Provisória fundamentada em dois pilares. Primeiro: contratam-se novos investimentos no setor de ferrovia em troca da prorrogação antecipada das concessões. Segundo: com o descumprimento dos cronogramas de investimento e de pagamento de outorgas, ofereceu-se a opção de uma caducidade amigável que implicaria relicitação para concessões rodoviárias e de aeroportos.


  O capítulo 16 – setor ferroviário – mostra como esse segmento está a exigir uma reestruturação profunda. São mencionadas as principais motivações para o descumprimento dos contratos de concessão e os instrumentos de prorrogações antecipadas e relicitações. Também são apresentados e discutidos os planos do governo para fomentar o setor, assim como as mudanças regulatórias, em especial as tentativas de separação vertical entre gestão da infraestrutura e prestação do serviço de transporte ferroviário.


  O capítulo 17 analisa as principais características do setor portuário, com foco nas mudanças regulatórias recentes. São apresentados os principais agentes do setor, sua organização e responsabilidades. Evidencia-se o aumento da importância dos agentes privados no setor e descrevem-se as principais dificuldades para um efetivo crescimento e desenvolvimento do setor no país.


  O capítulo 18 aponta três mudanças que seriam essenciais para o setor: governança corporativa na administração federal, descentralização das administrações portuárias e inovação nos serviços de dragagem e segurança das embarcações.


  A leitura dos capítulos deveria mostrar que, apesar das grandes diferenças entre os segmentos abordados, há um grande número de conceitos comuns para o entendimento das redes de infraestrutura. Embora seja diversificado, o amplo conjunto de temas ilustra invariavelmente pelo menos um dos vértices do tripé da infraestrutura: gestão, planejamento e regulação.
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  Capítulo 1


  A importância da infraestrutura


  Gesner Oliveira


  O objetivo deste capítulo é mostrar a importância da infraestrutura para a produtividade macroeconômica e, consequentemente, para o crescimento de longo prazo da economia.


  É fácil entender o significado do termo infraestrutura na linguagem cotidiana. Logo se imaginam rodovias, ferrovias, portos e a rede de energia elétrica. Mas qual o significado do termo do ponto de vista econômico?


  Infraestrutura pode ser definido como um conjunto de condições necessárias para viabilizar a produção futura de bens e serviços e, sobretudo, o fluxo de mercadorias, dados, matérias-primas e mão de obra, que permite o funcionamento das transações econômicas em determinado espaço geográfico.


  É intuitivo que uma boa infraestrutura seja necessária ao crescimento. Mas por que? Vale a pena refletir sobre os efeitos da infraestrutura na capacidade de expansão de uma economia.


  Segundo Straub (2008), o aumento de investimento na infraestrutura gera um efeito dual na economia: tanto na oferta, como na demanda. Do lado da oferta, destacam-se o aumento de produtividade do trabalho, aumento da competição pelo maior acesso ao mercado de mais empresas e redução horizontal dos custos.


  Sob a perspectiva da demanda, o efeito também pode ser significativo. O aumento de investimento em infraestrutura gera elevação do Produto Interno Bruto (PIB), da taxa de emprego e da arrecadação tributária, assim como da massa salarial. Um exercício simples utilizando a matriz insumo-produto ilustra este ponto, conforme mostra o Quadro 1.1.


  Quadro 1.1 Metodologia Insumo – produto – IBGE
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  Fonte: Projeto Crescer – Considera-se que os R$ 133 bilhões em investimentos serão destinados ao setor de construção civil para o cálculo dos efeitos na economia real.


  O Quadro 1.1 considera um aumento de investimento da ordem de R$ 135 bilhões, correspondentes aos projetos previstos no programa de parcerias de investimento (PPI). Uma elevação do investimento produz efeitos diretos, indiretos e efeito renda sobre a economia. Isso geraria um aumento de R$ 407 bilhões no PIB, R$ 26 bilhões na arrecadação e R$ 69 bilhões na massa salarial. Mais importante ainda, criaria um total de 7,8 milhões de postos de trabalho.


  Em razão do atual cenário brasileiro – modesto crescimento do poder de compra dos indivíduos e elevado endividamento das famílias, a infraestrutura representa a principal alternativa para injetar recursos na economia e impulsionar a retomada do crescimento do PIB. Porém, nas últimas duas décadas, o investimento em infraestrutura no Brasil como porcentagem do PIB registrou percentuais inferiores em comparação a outras nações emergentes. O investimento em infraestrutura no Brasil chega a pouco mais de 2% contra algo próximo a 5% na Índia e mais de 8% na China.


  Além de dificultar a retomada de crescimento econômico do Brasil, o baixo investimento em infraestrutura resulta em perda de competitividade nacional frente a outros países. O mais recente índice de competitividade global, lançado pelo Fórum Econômico Mundial, deixou o Brasil na 80a posição, atrás de países como Albânia, Botswana, Ruanda e Cazaquistão. O índice leva em consideração fatores básicos na economia – como infraestrutura, instituições, ambiente macroeconômico, saúde e educação primária, além de fatores de eficiência de mercado e de inovação.


  O baixo percentual do investimento em infraestrutura é a principal barreira ao desenvolvimento econômico. No que concerne à América Latina, a existência de infraestrutura inadequada impede um melhor crescimento e desempenho das nações que a compõem, além de dificultar a redução da pobreza.


  Calderón e Servén (2010), por sua vez, trazem a ótica da infraestrutura como ingrediente principal para o crescimento e desenvolvimento e, mais que isso, como fator para o aumento da produtividade em uma economia. Há uma vasta literatura sobre a contribuição de infraestrutura como variável de produtividade e bem-estar, principalmente no longo prazo em termos da taxa de crescimento de renda agregada ou da produtividade. Por meio de métodos empíricos, a infraestrutura é mensurada de acordo com o estoque físico, o fluxo de capital ou o estoque de capital construído com base no acúmulo deste último.


  Outra vertente enfatiza os efeitos da infraestrutura em termos de desigualdade de renda. Isso porque a infraestrutura gera um efeito desproporcional em termos de renda e bem-estar para camadas mais pobres da população, uma vez que resulta: (i) no aumento do valor dos ativos (propriedades rurais e capital humano) que tais grupos possuem; (ii) na redução de custos, como de transporte, que tem peso expressivo no orçamento das famílias mais pobres.


  Ressalte-se que não basta ter a infraestrutura. Para que seu efeito sobre a distribuição da renda seja de fato importante, é fundamental assegurar o acesso das camadas mais pobres ao capital social.


  Ao comentar sobre os desafios dos vários setores, Lodge et al. (2017) destaca a má qualidade do serviço e falta de regulação para o setor portuário, diferenças entre estados para rodovias, desequilíbrio entre oferta e demanda para os aeroportos, entre outros problemas que serão discutidos ao longo dos próximos capítulos deste livro. Ficará claro que tais problemas refletem em maior ou menor medida um dos três aspectos do tripé da infraestrutura: planejamento, gestão e regulação.


  Questões de revisão


  1. Entre as causas do baixo crescimento da economia brasileira, destacam-se:


  a) Baixa produtividade do trabalho, quando comparada aos países desenvolvidos.


  b) Baixa taxa de investimento tanto do setor público quanto do setor privado.


  c) Graves deficiências da infraestrutura que encarecem tanto os produtos domésticos quanto os produtos exportados.


  d) Todas as anteriores.


  2. O investimento em infraestrutura:


  a) Gera elevação da produtividade da mão de obra.


  b) Tem efeito sobre a demanda agregada, mas não sobre a oferta agregada.


  c) Tem efeito sobre a oferta agregada, mas não sobre a demanda agregada.


  d) Aumenta o coeficiente de Gini.


  e) Nenhuma das anteriores.


  3. Com relação ao desempenho brasileiro, em rankings de competitividade, pode-se concluir que:


  a) O Brasil apresenta alta atratividade para investidores estrangeiros e baixo índice de concentração de renda.


  b) A economia nacional tem demonstrado ótima performance em comparação à de outros países emergentes.


  c) O baixo investimento em infraestrutura resulta em perda de competitividade nacional frente a outras nações.


  d) A maior participação de empresas de médio porte não teria impacto em setores de infraestrutura.


  e) Nenhuma das anteriores.


  Questões para discussão


  1. O investimento em infraestrutura tem duplo efeito sobre a economia. Explique.


  2. Quais as possíveis relações entre o investimento em infraestrutura e a desigualdade de renda?


  3. Quais as possíveis relações entre qualidade em infraestrutura, competividade e concorrência no mercado?
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  Capítulo 2


  A regulação da infraestrutura e o papel de uma agência reguladora


  Gesner Oliveira | Andréa Curi


  O objetivo deste capítulo é mostrar a importância da regulação nos segmentos de infraestrutura e assinalar os aspectos relevantes da evolução dos marcos regulatórios e das agências reguladoras no Brasil. Destacam-se, em particular, as características que uma agência reguladora precisa ter para atenuar as falhas de mercado e, portanto, cumprir seu papel como órgão regulador.


  O novo papel regulador do Estado


  A constituição de um novo marco regulatório é um dos temas centrais da agenda de reforma do Estado no Brasil e em várias economias emergentes. Durante muitas décadas, o Estado brasileiro teve um papel de participação direta na produção de bens e serviços e de indução do processo de industrialização.


  O papel de Estado-empreendedor é mais claro entre as décadas de 1930 e 1980, embora o esgotamento do modelo de substituição de importações já se manifestasse desde meados dos anos 1970. A partir dos anos 1990 aumentou a importância do papel regulador do Estado, relativamente à sua presença na esfera da produção de bens e serviços.


  A Lei 8.031/92 – Programa Nacional de Desestatização – representou um marco na redução da intervenção direta do Estado brasileiro na economia. A primeira fase de transformação de seu papel na economia foi marcada somente pela privatização de empresas públicas, atuantes em mercados que não requerem o estabelecimento de um marco regulatório específico, como siderurgia, petroquímica e fertilizantes.


  O Plano Diretor da Reforma do Estado, em 1995, deu início ao processo que resultou na construção de um Estado com maior papel regulador e promoveu relativa redução do Estado interventor no domínio econômico. O seguinte trecho do referido plano é ilustrativo:


  O grande desafio histórico que o País se dispõe a enfrentar é o de articular um novo modelo de desenvolvimento que possa trazer para o conjunto da sociedade brasileira a perspectiva de um futuro melhor. Um dos aspectos centrais desse esforço é o fortalecimento do Estado para que sejam eficazes suas ações reguladoras, no quadro de uma economia de mercado, bem como os serviços básicos que presta e as políticas de cunho social que precisam implementar (BRASIL, 1995, p. 5).


  Esse movimento foi acompanhado pela privatização, como ocorreu no setor de telefonia e transportes ferroviários; pela privatização parcial, como em energia, ou somente a permissão para o ingresso de entes privados sem a privatização da empresa estatal, como no caso do petróleo.


  Em mercados como o de transportes rodoviários e aéreos, nos quais já não se presenciava a participação direta estatal, o movimento foi no sentido de permitir o ingresso de novos competidores, introduzindo ou fortalecendo a concorrência.


  Já existiam no Brasil entidades governamentais dotadas de poder regulatório, como o Banco Central (Bacen), a Superintendência de Seguros Privados (Susep) e a Comissão de Valores Mobiliários (CVM). No entanto, esses órgãos não detinham as características que marcam as agências reguladoras criadas no Brasil na segunda metade dos anos noventa.


  Falhas de mercado, monopólio natural e agências reguladoras


  Os mercados de infraestrutura são frequentemente regulados. Isso porque há falhas de mercado que podem ser atenuadas pelas agências reguladoras.


  Há quatro fontes de falhas de mercado: poder de mercado, informação assimétrica, externalidades e bens públicos. Os próximos parágrafos detalham cada uma dessas falhas, com ênfase à primeira, que constitui a mais importante para a infraestrutura.


  No tocante ao poder de mercado, ressalte-se que uma das condições necessárias para que o funcionamento dos mercados produza uma alocação eficiente de recursos é a de que os produtores sejam tomadores e não formadores de preços. Se as empresas têm poder de influenciar os preços, deixa-se de obter os resultados de eficiência de um mercado competitivo.


  O poder de mercado possibilita às empresas a capacidade de se envolverem em um comportamento anticoncorrencial, seja uma conduta unilateral como a recusa de negociação, seja uma conduta coordenada com outras empresas, como um cartel.


  As economias modernas são caraterizadas por tais imperfeições de mercado. Na infraestrutura, o caso mais relevante é o monopólio natural. Tal estrutura de mercado ocorre quando o processo produtivo inibe a presença de mais de uma empresa. Tal fenômeno está associado a elevadas economias de escala e escopo que fazem com que a forma mais eficiente de produção, isto é, com o menor custo unitário, seja a de um monopólio. Serviços de redes de água e esgoto e os segmentos de transmissão e distribuição na cadeia de energia elétrica são exemplos disso.


  Em casos dessa natureza, a configuração mais eficiente é com apenas um produtor, que exige um regulador que estabeleça regras de preço e condições de entrada para evitar o abuso do poder econômico.


  Entretanto, é muito frequente a situação na qual o funcionamento do mercado gera concentração da atividade econômica em um ou poucos agentes que, assim, acabam adquirindo poder de influenciar os preços. Em diferentes regimes de concorrência imperfeita, tal poder existe, mas não é absoluto. Isto é, persiste algum grau de rivalidade e, em alguns casos, o equilíbrio se aproxima ao de mercado competitivo.


  A regulação é necessária no caso do monopólio, quando há apenas uma empresa no mercado e especialmente no monopólio natural, no qual a situação mais eficiente é a existência de apenas uma empresa. Esse caso interessa mais diretamente, pois constitui um contexto frequente em determinadas redes de infraestrutura, conforme ilustrado em vários capítulos deste livro.


  Nessa circunstância, conforme discutido no capítulo 3, a defesa da concorrência é insuficiente, por si mesma, como política pública, pois é necessário suprir a lacuna do mercado e não meramente proteger seus mecanismos, como ocorre nos vários regimes de concorrência imperfeita.


  No tocante à informação assimétrica, na medida em que alguns agentes tenham mais informações do que outros, ou que os conjuntos de informações de diferentes agentes sejam diferentes entre si (assimetria de informações), o comportamento estratégico conduz a resultados inferiores ao ótimo. Nesses casos, existe quase sempre espaço para que uma intervenção regulatória, embora não seja peculiar à área de infraestrutura.


  No tangente às externalidades, ocorrem situações de externalidade negativa (positiva) quando um custo social (benefício social), gerado pelo processo produtivo, não é devidamente internalizado pelo produtor. Nesse caso, algumas medidas governamentais, como impostos, subsídios ou, por exemplo, o estímulo à formação de mercados de direitos de poluir, podem internalizar, pelo menos parcialmente, as externalidades.


  A construção da infraestrutura causa frequentemente impactos relevantes que são objeto de licenciamento ambiental que exige grande planejamento por parte das empresas.


  Finalmente, os bens públicos são definidos como bens ou serviços que apresentam dois atributos. Primeiro: eles são bens não rivais, isto é, seu custo marginal de suprimento para um consumidor adicional é igual a zero. Segundo: eles são não exclusivos, isto é, a natureza do bem ou serviço não permite excluir uma parcela expressiva de consumidores.


  Na teoria econômica, não há quem discorde da existência das falhas de mercado. O que envolvia certo debate, porém, era como contornar tais falhas. Coase (1960) sugere que as falhas de mercado podem ser resolvidas por meio de contratos que definam muito bem os direitos de propriedade. Nesse caso, por meio de contratos garantidos pelas cortes, a regulação não seria necessária.


  No entanto, contrariamente a essa previsão, o que se vê cada vez mais nos países desenvolvidos é uma ampla regulamentação governamental dos próprios contratos. De acordo com Shleifer (2010), apesar da existência dos contratos entre as partes, garantidos pelas cortes, os tribunais, em geral, são caros, imprevisíveis e sujeitos a diferentes tipos de vieses. Dada essa característica, os agentes buscam alternativas à resolução de disputas fora dos tribunais. A regulação constitui, assim, uma forma frequente de solução.


  A regulação tem algumas vantagens em relação às soluções jurídicas por meio de contratos. Procedimentos bem definidos tendem a homogeneizar os requisitos para uma conduta apropriada tanto por funcionários quanto por empresas. Essa homogeneização é muitas vezes excessivamente rígida, mas reduz os custos de execução, porque os itens que precisam ser verificados são padronizados. Isso ocorre na fiscalização de segurança do trabalho, por exemplo.


  A alta frequência de litígios e mediação e a necessidade de emissão de regulamentos, portanto, colocam a regulação como resposta mais eficiente comparada aos tribunais. Uma análise caso a caso tornaria o processo ineficiente e demorado.


  Ao contrário dos juízes gerais, os reguladores também tendem a ser especialistas. Landis (1938) destaca que a especialização dos reguladores é o argumento de eficiência central a seu favor, particularmente nas áreas como finanças e serviços de energia, por exemplo, nos quais as questões sob análise são extremamente complexas.


  Não se trata, por óbvio, de substituir a esfera judicial, mas sim oferecer mecanismo complementar que atenue as falhas de mercado, características de segmentos importantes das economias modernas.


  Assim, a principal função de uma agência reguladora é corrigir possíveis falhas de mercado, de modo a tornar o mercado mais eficiente. Antes de sua criação, porém, é necessária uma avaliação criteriosa de sua real necessidade, uma vez que a regulação pode gerar uma falha de Estado maior do que a de mercado.


  As agências reguladoras são importantes em segmentos caracterizados pelos chamados monopólios naturais mencionados antes. Naturalmente, há circunstâncias específicas para que isso ocorra. Quando o monopólio é monoprodutor, a ocorrência de elevadas economias de escala em todo domínio da função de produção é condição necessária e suficiente para que haja monopólio natural.


  Note-se que a cada configuração tecnológica corresponde uma estrutura de custo da empresa. No monopólio natural, a função custo de uma empresa qualquer tende a ser subaditiva, isto é, o custo de produzir uma quantidade q* é inferior a qualquer combinação de produções de outras k empresas,


  CMN (q) < C(q1) + C(q2) + …. + C(qk)


  Onde:


  q* = qi, i = 1, 2 …. k


  Em caso de um monopólio multiproduto, tal condição não se verifica. É preciso que haja economias de escala e escopo suficientes para que ocorra o monopólio natural.


  O monopólio natural exige, certamente a presença do regulador, pois o mecanismo de mercado não assegura, por si só, uma solução satisfatória. Haveria uma concentração excessiva de poder de mercado nas mãos do monopolista natural, com a necessidade de um regulador. Por sua vez, a igualdade entre preço e custo marginal que corresponderia ao equilíbrio em um mercado competitivo levaria a um preço inferior ao custo médio, gerando prejuízo. A produção do bem ou serviço exige um critério de otimização específico para a fixação das tarifas dos serviços.


  A regulação econômica é abrangente. Não seria exagero afirmar que praticamente todos os mercados são submetidos a alguma forma de regulação. No entanto, a preocupação no momento é com aqueles mercados que estão sob regime de monopólio natural, ainda que seja temporário.


  Uma agência reguladora parece cabível quando se observam as seguintes características:


  • Custos irrecuperáveis elevados e circunstâncias propícias ao comportamento oportunista.


  • Necessidade de monitoramento permanente do mercado.


  • Demanda por conhecimento altamente especializado.


  • Emissão sistemática de regulamentos.


  • Resolução frequente de litígios.


  Mas qual deve ser o formato institucional do órgão regulador? Esse é o tema da próxima seção.


  Formato e o papel das agências reguladoras


  Não há uma resposta única à questão de qual é a arquitetura institucional ideal das agências reguladoras. As formas institucionais variam muito de acordo com o país, com o setor e com o período. É possível, contudo, chamar atenção para aspectos que são considerados importantes na literatura para diminuir o risco regulatório e, consequentemente, estimular o investimento: independência, transparência, agilidade e excelência técnica.


  As agências reguladoras disciplinam o comportamento dos agentes econômicos em um primeiro momento por meio da edição de normas gerais (regulação) e, em um segundo, pela aplicação dessas normas a casos concretos, nos quais é julgada a conduta de uma empresa ou de um grupo determinado de agentes econômicos.


  É por essa razão que se costuma dizer que as agências reguladoras exercem uma função normativa e quase judiciária, o que leva às críticas daqueles que acreditam serem essas prerrogativas exclusivas, respectivamente, do Poder Legislativo e do Poder Judiciário.


  Parece, contudo, superada a fase em que se discutia no Brasil a legalidade das agências reguladoras. As agências reguladoras são uma realidade da administração pública brasileira, como de resto ocorre em vários países ao redor do mundo, e, no Brasil, regulam os mercados de telecomunicações, energia, petróleo e gás e transportes, entre outros.


  O Quadro 2.1 ilustra em ordem cronológica as agências reguladoras independentes, criadas no Brasil, na segunda metade da década de 1990 e os diplomas legais que as instituíram. As agências reguladoras seguiram a forma jurídica de autarquia em regime especial, vinculadas, mas não subordinadas a um respectivo Ministério.


  Quadro 2.1 Agências reguladoras brasileiras
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  Fonte: Elaboração própria


  O primeiro diploma legal brasileiro a prever a figura da autarquia foi o Decreto-lei 6.016, de 22 de novembro de 1943. No entanto, a Caixa Econômica Federal, criada em 1861, é considerada, por muitos, a primeira autarquia instituída no Brasil.


  A criação das agências reguladoras como autarquias em regime especial foi importante para assegurar sua autonomia administrativa e financeira e a ausência de subordinação a um dado ministério – apenas sua vinculação administrativa. Isso em princípio contribui para sua independência política e decisória, tão importante para a adoção de decisões técnicas, como frequentemente ocorre com os ministérios e os órgãos subordinados, conferindo às agências reguladoras o status de órgão de Estado em contraste com os órgãos de governo.


  Resta, portanto, entender quais as características citadas que uma agência reguladora precisa ter para neutralizar de forma satisfatória as falhas de mercado na infraestrutura.


  Características de uma boa agência reguladora


  Embora economias mais desenvolvidas façam cada vez mais uso da regulação, diversas críticas colocam em xeque a eficiência desse mecanismo como fator de correção das falhas de mercado.


  Stigler (1971) argumenta que indústrias ou outros grupos de interesse se organizam e capturam os reguladores para aumentar os preços, restringir a entrada ou, de outro modo, beneficiar os players de um setor. Os reguladores podem prosseguir com uma agenda altamente política e criar regulamentos que promovam os objetivos do governo ou criem um ambiente propício para a corrupção. Tais distorções tornam os problemas ainda maiores do que as falhas de mercados em si.


  O desafio consiste em propor uma arquitetura institucional que minimize a chance de excesso de regulação, cooptação do regulador pelo setor privado ou perseguição de uma agenda meramente de poder burocrático por parte das agências reguladoras.


  Conforme mencionado antes, as quatro principais características de uma boa agência reguladora são: agilidade, independência, excelência técnica e transparência. O desenho ideal de uma entidade reguladora deve conter esses quatro elementos, discutidos brevemente nos próximos parágrafos.
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